
.	 PROCESSO N9 10120/000.128/88-76.,
f

IN%

-,:17Ís
st7i.J..4>5-...•

MINISTÉRIO DA FAZENDA

LRC/

Sessão de..-1.1.42...ab.ril...dels....82.. 	 ACÓRDÃO Ne 103-Q9,040

Remrsone - 93.771 - IRPJ - EX: DE 1986

Recorrente - PNEUS GOIÁS LTDA.

Recorrid a: - DRF em GOIÂNIA - GO

IRPJ - IMPUGNAÇÃO PEREMPTA - A não instau
ração do litigio impede a apreciação da
mérito da questão tributária.

Recurso não conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por PNEUS GOIÁS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Camara do Primeiro Conse__.
lho de ConI ribuintes, por unanimidade de votos, em não conhecer 	 do

recurso.

das Sessões (DF), emisde abril de 1989.

i	 VI
-nip:ONIO PA SI VA .:	 - PRESIDENTE

---	 (LU ..• it,..	
e 'SLI.d§i)

FRAN 	 4N7 s: . INSILVA GUI	 - RELATOR
ilfr 4, le",

VISTO EM	 0 drai0 /SI, A :...'VE:-IANI DOS ANJOS - PROCURADOR 	 DA

SESSÃO DE: 1 3 R1985 -' 	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: AYRES DE OLIVEIRA, ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIMJ LóRGIO RI:
BEIRO, DICLER DE ASSUNÇÃO e BRAZ JANUÁRIO PINTO. Ausentf por motivo
justificado o Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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,RECURSON9:	 - 93.771

ACORDAON9: - 103-09.040

REcORRENTEN9: PNEUS GOIÁS LTDA.

RELATÓRIO 

Trata-se de lançamento suplementar em razão de:

• a) falta de adição ao lucro liquido da correção mo

netãria da provisão para o imposto de ren

• da;

b) receita liquida informada a menor, em face de o

valor do ICM ser superior a 17% das vendas;

c) soma das parcelas do quadro 14 não conferir com

o valor informado.

Conforme comprol,rante de fls.77, a empresa recebeu

a notificação de 18 de dezembro de 1987, notificação essa (fls.03)

da qual consta expressamente o prazo de impugnação de 30 dias conta

' dos da data do seu recebimento.

Todavia, somente em 21 de janeiro de 1988 a empre-

sa deu entrada na repartição fazendiria, de sua impugnação, objeti-

vando a apreciação do mésrito.

Assim é que a autoridade julgadora ao apreciar o
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feito decidiu consoante o teor da seguinte ementa:

"Deve-se prosseguir na cobrança de crédito tributá
rio regularmente constituído e notificado, não im=
pugnado no prazo de lei (artigo 15, Decreto n9
70.215772) Lançamento procedente."

A empresa tomou ciência da decisão em 09 de janei-

ro de 1989 oferecendo sua contrariedade sob a forma recursal em

02 de fevereiro de 1989.

Na . peca recursal reconhece a Empresa a intempes

tividade da impugnação que atribui a ocorrência de engano de da-

ta,e pretere a apreciação do mérito para que seja desfeito erro
que vicia a tributação que somente pode ser exigível se nasci-

da da lei e não de erro que vicia o processo apuratório fiscal.

É o relatório. 	 .

VOTO

Conselheiro FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARAES, Relator:

Recurso tempestivo.

Tenho como correta a decisão singular que 	 reco-

nheceu a intempestividade da interpdsição da impugnação 	 posto

que oferecida esta fora do prazo de 30 dias previsto no art. 	 15

do Decreto n9 70.235/72.

É bem de ver que um dos efeitos áa impugnação tem-

pestivamente apresentadaé-ainstauração do litígio com a consequen

te suspensão da exigibilidade do crédito.

Assim, não impugnadoo lançamento suplementar no pra

jilli;

zo previsto, inexiste litígio e assim a conseqflência é o posse

guimento do ato fiscal com o inicio da cobrança do débito.
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O que, data vênia, se me afigura inviável é a apre

ciação . do mérito da questão tributária, sem que a fase litigiosa

tenha sido instaurada.

No caso, se erro existe no lançamento a correção

somente poderá se verificar por ato de ofício de iniciativa da au

toridade administrativa, o que não se inclui na competência revi-

sional deste Conselho.

Ante o exposto não conheço do recurso por que não

instaurada a fase litigiosa ante o reconhecimento da apresentação

da impugnação fora do prazo, a impedir a apreciação do mérito.

Brasília (DF), em 11 4'--abril .e 1989

- jarnAieNgk,
FRANCISCO ANVânh S VÁ	 - u LATOR
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